
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2153073 - MG (2024/0089237-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FRANCISCO DE SÁ
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA - MG054000

REINALDO BELLI DE SOUZA ALVES COSTA - MG190000
ISABELLA MARIA GONCALVES OLIVEIRA - MG207547
LUIZ FELIPE WEGMANN VILLELA - MG213247

AGRAVADO : ALDAY JOSE DOS SANTOS
AGRAVADO : ANA MARIA DE JESUS
AGRAVADO : GERALDO JOSE DOS SANTOS
AGRAVADO : IVONETE MARIA DA PAIXAO
AGRAVADO : MARIA HELENA MARTINS COSTA
AGRAVADO : MARIA SEBASTIANA DOS SANTOS
AGRAVADO : JOAO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : RICARDO ANTUNES MAGALHÃES - MG139682
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CAMINHÃO EM MARCHA A RÉ. 
ATROPELAMENTO. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do quantum indenizatório fixado a 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou 
exorbitante o valor arbitrado.
II – Caso em que o tribunal de origem considerou a razoabilidade e a proporcionalidade 
da indenização fixada. O reexame de tal entendimento demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula 7/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 
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Recurso Especial, fundamentada na necessidade de revolvimento do contexto fático 
para alterar a conclusão do tribunal acerca do valor fixado a título de dano moral, 
atraindo o entendimento da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a indenização fixada em valor tão 
excessivo prejudicaria o orçamento municipal, com prejuízo à execução e 
desenvolvimento de políticas públicas.

Aduz, ainda, que “a indenização não foi arbitrada com fundamento na 
proporcionalidade e razoabilidade, conclui-se que se pretende com o apelo especial tão 
somente a adequada aplicação do artigo 8º do Código de Processo Civil e artigo 884 
do Código Civil, inexistindo óbice para o julgamento do recurso, que não demanda o 
reexame fático da lide” (fl. 407e).

Argumenta que é possível a revaloração jurídica dos fatos previamente 
dispostos no acórdão da corte a qua, tendo sido preenchidos todos os requisitos para o 
afastamento do enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 413/420e.
Os agravados peticionaram alegando que a decisão teria sido omissa quanto 

a fixação dos honorários recursais (fls. 422/426e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Preliminarmente, incabível a análise da petição dos agravados ante a 
evidente inadequação da via escolhida.

De fato, caberia a oposição de Embargos de Declaração ou interposição de 
Agravo Interno para a impugnação da decisão monocrática, sendo insuficiente a 
apresentação de simples petição para analisar eventual omissão quanto aos honorários 
recursais, omissão, aliás, ausente na decisão.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM PETIÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MANIFESTA INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. NULIDADE DE ALGIBEIRA. INADMISSÃO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A decisão impugnada foi proferida em sede de petição contra uma 
decisão de inadmissão de embargos de divergência. Contra essa decisão 
havia instrumento adequado de impugnação. Com efeitos, os recorrentes 
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alegaram nessa "simples" petição ausência de exame de teses sobre a 
anulação de atos processuais. Ou seja, como indicado na decisão ora 
recorrida, os recorrentes deveriam ter opostos embargos de declaração 
dentro do prazo de 05 dias previstos no art. 1.023 do CPC/2015.
2. Ademais, especificamente sobre a revisão dos fundamentos específicos 
para a não admissão dos embargos de divergência, os particulares 
deveriam ter opostos recurso de "agravo interno".
3. Por essa razão, o não conhecimento da petição por falta de adequação 
da "simples" petição deve ser mantida.
4. Além disso, tal como afirmado no parecer do Ministério Público Federal, o 
pedido de suspensão não foi formulado pelos ora requerentes, mas pela 
parte contrária em sede de contrarrazões ao recurso especial. Tendo em 
vista que somente após o julgamento do agravo interno que os particulares 
levantaram a nulidade, observa-se que eles tardiamente tentaram utilizar de 
uma nulidade arguida pela parte contrária em busca de revisão de um 
entendimento que não lhes foi favorável.
5. O ordenamento jurídico exige que as partes colaborem para um 
julgamento efetivo e se comportem com boa-fé. As arguições de "nulidades 
de algibeiras" não devem ser toleradas. Ainda mais quando o objeto dos 
embargos de divergência em nada se confunde com a questão em que se 
apresenta o vício processual.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt na PET nos EREsp n. 1.970.567/MG, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 
8/3/2024.)

 
Por sua vez, quanto ao mérito, não assiste razão ao Agravante.
No caso, os Recorridos ajuizaram ação de indenização por danos materiais 

e morais decorrente da morte de seu genitor, em acidente automobilístico 
supostamente provocado por conduta estatal.

O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido (fls. 
164/175e):

 
CONDENAR o requerido a pagar à parte requerente, a titulo de danos 
morais, o valor de R$ 101.500,00 (cento e um mil, quinhentos reais), quantia 
que deverá ser atualizada pelos índices da CGJ deste Estado, e juros de 
mora de 1% ao mês, desde o evento danoso (Súmula 43/STJ)
 
O Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo da Recorrente, 

apenas para alterar os critérios de correção monetária (fls. 241/254e).
Por sua vez, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, imputou à Recorrente a responsabilidade pelo acidente e 
manteve o quantum debeatur (fls. 241/254e):

 
Na fixação do montante indenizatório, há de se considerar a dupla finalidade 
da reparação, qual seja, a de punir o causador do dano, buscando um efeito 
repressivo e pedagógico, e a de propiciar a vítima uma satisfação, sem que 
isso represente um enriquecimento sem justa causa, conforme já decidiu 
esta Sexta Câmara Cível no julgamento dos Embargos Infringentes n. 
1.0000.00.250433-0/001, de minha relatoria:
(...)
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Assim, levando-se em consideração os fatos comprovados, aliado ao 
comportamento culposo do réu, mas sem se esquecer da notória crise 
financeira que atinge o setor público municipal e que culmina na 
prejudicialidade de serviços públicos essenciais à toda coletividade, como 
educação, saúde, e outros, além da condição financeira da vítima, verifico 
que a quantia certa de R$ 101.500,00 (cento e um mil e quinhentos reais), o 
que equivale a R$ 14.500,000 (quatorze mil e quinhentos reais) para cada 
um dos 07 (sete) filhos da vítima, revela-se razoável e apta a reparar o dano 
moral por eles sofrido
 
Quanto ao valor devido a título de indenização por dano moral, esta Corte 

está autorizada a revê-lo, em hipóteses excepcionalíssimas, quando flagrante a 
exorbitância ou irrisoriedade do valor arbitrado, sendo que o valor arbitrado não se 
encontra dentro dessas balizas de exceção.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, reduzir a quantia fixada, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. NEXO DE CAUSALIDADE 
EVIDENCIADO. O TRIBUNAL DE ORIGEM RECONHECEU A 
ILEGALIDADE DA PRISÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as 
teses já veiculadas no especial.2. No caso dos autos, o acórdão recorrido, 
com base na análise dos elementos fáticos constantes dos autos, 
reconheceu a ilegalidade da prisão do autor e concluiu haver 
responsabilidade estatal. Além disso, analisando detidamente as questões 
dos autos, especialmente o tempo de duração da prisão ilegal, entendeu 
razoável o valor arbitrado a título de danos morais em R$ 100.000,00.3. 
Rever os entendimentos consignados pelo Tribunal de origem requer o 
revolvimento do conjunto fático, visto que a instância a quo utilizou-se de 
elementos probatórios contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.4. Agravo interno do Estado desprovido
(AgInt no AREsp n. 2.129.580/AP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
22/11/2022, DJe de 24/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. FALECIMENTO 
DE PRESO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. IDADE EM QUE O 
PRESO COMPLETARIA 65 ANOS. PRECEDENTES. PROVIMENTO 
NEGADO.1. O Tribunal de origem reconheceu ser razoável o valor da 
indenização por danos morais de R$ 50.000,00 para a mãe do de cujus, e 
de R$ 10.000,00 para os demais autores, irmãos do falecido.
Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
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contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração 
dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), segundo a qual "a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".2. Este Tribunal já se posicionou pelo 
cabimento de pensão aos genitores de detento morto no interior de 
estabelecimento prisional com os seguintes parâmetros: 2/3 (dois terços) do 
salário mínimo do dia da morte até o momento no qual o falecido 
completaria 25 anos de idade; 1/3 (um terço) a partir daí até a data em que 
completaria 65 (sessenta e cinco) anos.3. Agravo interno a que se nega 
provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.827.074/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRISÃO INDEVIDA. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem trata-se de ação de indenização por danos morais contra o 
Estado de Minas Gerais objetivando acolhimento jurisdicional da pretensão 
de compensação pecuniária em razão de sua prisão em flagrante delito, no 
dia 7 de fevereiro de 2013, durante a cerimônia de inumação de seu genitor, 
sob a acusação de participação em crime de roubo com o emprego de arma 
de fogo, tendo permanecido em cárcere, sob a custódia do Estado, pelo 
período de 15 (quinze) dias.
II - Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada, fixando a indenização por dano moral 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III - Na espécie, o recorrente aponta como violados os arts. 186, 927 e 944 
do Código Civil, argumentando que o valor arbitrado pelo Tribunal de 
origem, a título de indenização por danos morais, revela-se irrisório.
IV - Consoante se verifica dos excertos reproduzidos do acórdão recorrido, 
a Corte Estadual, com fundamento nos elementos fáticos dos autos, foi 
taxativa ao concluir não haver prova nos autos da extensão efetiva do dano 
moral suportado pelo recorrente, bem assim que, por se tratar de pessoa de 
condição socioeconômica modesta, a fixação da indenização em valor 
superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) poderia implicar em seu 
enriquecimento sem causa.
V - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do decisum vergastado, 
entendendo p ela irrisoriedade do valor indenizatório arbitrado em juízo, 
diante da extensão do dano moral sofrido pelo recorrente, na forma 
pretendida no apelo nobre, demandaria o revolvimento do mesmo acervo 
fático-probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do 
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 1.827.903/PR, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 
15/12/2021 e AgInt no AREsp n. 1.724.047/PR, relatora Ministra Asusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.252.319/MG, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
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de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.153.073 / MG
Número Registro: 2024/0089237-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00173721220148130267 10000230677551003 173721220148130267

Sessão Virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE FRANCISCO DE SÁ
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA - MG054000

REINALDO BELLI DE SOUZA ALVES COSTA - MG190000
ISABELLA MARIA GONCALVES OLIVEIRA - MG207547
LUIZ FELIPE WEGMANN VILLELA - MG213247

RECORRIDO : ALDAY JOSE DOS SANTOS
RECORRIDO : ANA MARIA DE JESUS
RECORRIDO : GERALDO JOSE DOS SANTOS
RECORRIDO : IVONETE MARIA DA PAIXAO
RECORRIDO : MARIA HELENA MARTINS COSTA
RECORRIDO : MARIA SEBASTIANA DOS SANTOS
RECORRIDO : JOAO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : RICARDO ANTUNES MAGALHÃES - MG139682

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FRANCISCO DE SÁ
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA - MG054000

REINALDO BELLI DE SOUZA ALVES COSTA - MG190000
ISABELLA MARIA GONCALVES OLIVEIRA - MG207547
LUIZ FELIPE WEGMANN VILLELA - MG213247

AGRAVADO : ALDAY JOSE DOS SANTOS
AGRAVADO : ANA MARIA DE JESUS
AGRAVADO : GERALDO JOSE DOS SANTOS
AGRAVADO : IVONETE MARIA DA PAIXAO
AGRAVADO : MARIA HELENA MARTINS COSTA
AGRAVADO : MARIA SEBASTIANA DOS SANTOS
AGRAVADO : JOAO JOSE DOS SANTOS
ADVOGADO : RICARDO ANTUNES MAGALHÃES - MG139682

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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